
Occidentalizacióu, Fiu de la Guerra Fríl1 y Relaciones Internacionales 

OCCIDENTALIZACIÓN, FIN DE LA GUERRA FRÍA 
Y RELACIONES INTERNACIONALES 
Francisco Javier Penas Esteban, Madrid, Alianza, I ':J':J7, ISSN ~;\4·206-2867-0 

A presente obra de Francisco Penas Esteban, que o 111eS1110 indica ter 
sido levada a cabo no âlnbito da sua docência de Ciência Política da 
Universidade Autónoma de Madrid, reflecte uma matriz inter­
disciplinar que as Relações Internacionais cada vez 111a1S assun1ell1 e 
que é imprescindível para compreender Ull1 sistema internacional eln 
mudança acelerada, como faz notar constantemente o autor ao longo 
da obra. 
Ocidentalização, fim da Guerra Fria e Relações Internacionais, inti­
tula a obra e escora a dialéctica onde a rneSll1a ~e insere. No n1arco 
das relações internacionais COlno espaço relacional efectivo e teoria 
do mesmo, Pefias Esteban quer lTIOstrar como se ten1 assistido conti­
nuamente a U111 processo histórico de hOlnogeneização civilizacional, 
cujos inícios se podem situar pelo século XVI, correspondendo a uma 
expansão da ocidentalização ideologicmncnte identificada muitas 
das vezes como modernização/lnodernidade. A Guerra Fria é nesse 
sentido o enfrentamento não só geopolítico, mas també111 sistéIuico 
entre a corrente principal da 1110dcrnidade e un1a ideologia 
universalista distinta que bebe nas vias de resistência ao assalto da 
civilização ocidental. Essas vias de resistência fOfall1 precisamente 
aquelas derrotadas na Guerra Fria pelo processo de ocidenta­
lização e que levaranl paradoxaln1ente a uma Inaior globalização 
sistémica, mas ao mesmo tempo a Ulna lnaior indefinição: "Homo­
geneização sisténlica e inestabilidade foran1 indo de lnan dada 
(p. 353)." 
Na verdade, o mundo pós-guerra fria concita a sobreposição de três 
lógicas que não são novas, lnas que se acentuaram na sua n1útua 
influência conflictual. Ternos en1 prin1eiro lugar a lógica dos Estados, 
herdada da Paz de Vestefália. Em segundo lugar, a lógica do global, 
da economia planetária e das cOll1unicaç6es instantâneas. Em ter­
ceiro lugar, aquilo que o autor designa por lógica dos súbditos, os 
quais reaparecem na cena internacional com grande capacidade para 
reconhecer e articular valores próprios e autónomos (pp. 244-245). O 
autor acaba por privilegiar o nível dos Estados, por que "seguem 
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sendo os detentores do monopólio da violência e do território e é 
11lais provável que e111 caso de conflito os estados prevaleçaln sobre 
a globalização da ecoI1mnia do que esta sobre aqueles e porque, por 
outro lado, está ainda longe o dia em que os cidadãos transfiranl a 
sua lealdade a uma república universal" (p. 15). É claro que o autor 
não ignora que os Estados não são iguais, que há uma hierarquia de 
poder, como tatnbém não ignora que a capacidade autónoma dos 
Estados decresceu. Sustenta, porén1, que a soberania como princípio 
legal de ordem é ainda completamente efectiva. 
O que não fica totalmente aclarado na obra é COlno se pode conjugar 
este nível dos Estados, que o autor faz corresponder ao tempo 
histórico conjuntural, C0l11 o nível de tempo intermédio correspon­
dente ao enfrentamento sisténlico da Guerra Fria, nen1 com o tempo 
longo, de extracção braudeliana, o tempo do processo de 
ocidentalização. E não fica claro, tuna vez que o autor submete o seu 
discurso a UTIla divisão algo cortante, que nunca irá reintegrar clara­
mente: o tempo longo e os grandes relatos (sic) sobre o mesmo são 
referidos tuna primeira parte; a segunda parte trata da Guerra Fria, 
do pós-Guerra Fria, e dos nov 05 protagonistas; e numa tercéira parte 
procede a uma avaliação da relação do Ocidente COll1 o Outro. 
Obvian1ente, que dado o peso que tem na obra o processo civilizaci'onal 
e a maneira como se escora lnetodologicamente a divisão em partes 
e capítulos, o leitor fica sem saber bem como poden1 ainda os Estados 
serem actores privilegiados. Aliás, o próprio autor acaba por dizer 
que os princípios oriundos da Paz da Vestefália podem ter ficado 
obsoletos, entre outras razões porque se a base da ordem mundial é 
a lógica civilizacional, os princípios de soberania, não ingerência, 
etc, poderão ter que ser revistos. EIn que é que ficanl0s? A desconexão 
entre os três níveis de análise temporal não é resposta, porque cada 
um se repercu te nos outros, tal como Penas Esteban ele próprio 
reconhece, ao pretender ir 11lais além do discurso realista clássico da 
Razão de Estado e lógica da estatalidade, a que sobrepõe uma razão 
e um interesse civilizacional (p. 16). 
Apesar disto, trata-se de Ull1a notável síntese que faz o ponto da 
situação do que enfrentmnos hoje no sistema internacional, das 
distintas respostas analíticas que diferentes teóricos lhe tem dado, 
das virtualidade e deficiências das lnesrnas. Sobretudo da incapa­
cidade teórica estrutural, mais que prático-conjuntural, dessas res-
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postas analíticas para circunscreverem os no\'us desafios. É notável 
o retrato que traça na primeira parte dos grandes relatos teóricos 
que pretendem explicar o processo de expansão da modernidade 
ocidental. E é notável, porque o autor consegue fazer ressaltar COl110 

os grandes relatos de Toynbeee, MeNeill, Von Laue, Wallerstein, 
entre outros, nas suas diferentes 11lodalidades, não conseguem 
superar a parcialidade conl que dão o processo de ocidentalização 
COU10 constituído, corno algo que de alguma maneira teria que suce­
der, ou que, pelo Inenos, os grandes rasgos da lnodernidade ociden­
tal nas diferentes vertentes ter-se-iam conjugado COlno que natural­
lnente para produzir essa mesnu\ modernidade. Un1 enlluadrmnento 
político x e un1 outro econónlico haveriam de conformar C0111 certeza 
aquilo que realnlente veio a suceder. Talvez influenciado por Rorty, 
que cita, o autor parece querer fazer ressalvar a 1110dernidade ociden­
tal em statu nascelldi, na conjugaçãu fortuita de factores que aca­
baram por dar o que deram. Ainda assin1, o autor não assume 
totalmente essa via e valoriza a ünportânciLl dos grandes relatos. 
Estamos em crer que poderia seguir lima outra via, as das caracterís­
ticas disposicionais que detenninadus factores históricos induzem. 
Embora esses nlesmos factores tiveSSC111 eles lnesrnos sido 
contingencialmente originados, no Inelhol', disposicionahnente dri­
ginados. Nesta perspectiva, existe quanto muito lima espécie de 
teleologia branca en1 que as características d is posicionais de dctcr­
lninados fenómenos históricos sãu fruto da cuntingência, ocorrem, 
mas não simplesmente ocorn.'I11, porquanto hiÍ uutrL1S disposições 
indutoras que tambénl estão na sua génese, estas últiInas ta11lbém 
originadas de acordo COll1 a 11lesn13 lógica. Esta perspectiva invalida 
que se vá de disposição eln disposiç.1.u recorrendu a história e 
dando-lhe um sentido conectivo naturalizado, Un1i.1 vez que a dispo­
sição é um mero invólucro de possibilidades que se tenllnais do que 
actualizar, criar realmente e esse l1leSmU invólucro de base de possi­
bilidades é ele tambéln historicamente originado c n~lo depende de 
uma meta-disposição fonnal originária e originL1nte. Analogando 
à perspesctiva pragmatista sobre os sistema de crenças, pode­
remos dizer que estes não são 111ais que UI11 constante retecer de 
crenças sobre as crenças instituídas, que pur sua vez dependem 
doutras anteriormente instituídas. Os sistell1ils de crenças instituídos 
disponibilizmn cores, padrões, figuras, mas l1c1da dizem de como 

NAÇÃO 
,:DEFESA 



Recel1sões 

hão de ser retecidos os padrões e as figuras existentes. São meros 
indicadores de que as próximas criações não são ex nihilo, embora 
possa surgir variantes verdadeiran1ente novas tomadas em conjunto 
com outras marcadas pelas já instituídas. As criações instituídas não 
podem determinar o novo, exactamente porque o seu sentido tam­
bém já vinha subdeterminado, Le., só historicamente, contingen­
cialmente determinado. 
Dizer que há um sentido disposicional originante e conformador, o 
de que o homem é movido por sistemas de crenças que se retecem, ou 
no nosso caso bem mais prosaico, do processo de ocidentalização, de 
que há precursores emergentes que poderão vir já desde a Grécia e 
que quando conectados naturalmente originam o que originaram, é 
enveredar por uma proposição ontológica forte (mas circular e vazia) 
que tem de ser provada. Essa proposição se quer apresentar creden­
ciais empíricas só pode ser um fim de percurso e não um seu início, 
caso contrário incorre em petição de princípio, porquanto os precur­
sores são constituídos historicamente e só historicamente podelnos 
depois afiançar que são ou não legítimos precursores. Assim não 
sendo, são de forma pura e simples ostensivamente pressupostos. O 
que não teria mal algum, não fosse a carga elnpírica a priori (?) que 
essa proposição pretende apresentar. Se ainda assim ficar a ideia de 
que há apesar de tudo disposições de sentido na história sempre 
prontas a conectarem-se, tal como na nossa analogia o homem é 
sempre movido por crenças que se vão retecendo, não fica mais que 
um proveito trivial e de escassa substância, porque o que in1porta é 
averiguar historicamente que efectivos nexos de sentido eram esses 
e como se conectaram, ou que efectivos sistemas de crenças eram 
esses e como foram retecidos. 
Sobre o processo de ocidentalização, esta obra quase nos diz isto, 
mas permanece apenas no quase. Nâo obstante, nesse quase é um 
instrumento riquíssimo de informação, análise e síntese para quem 
quer compreender hoje as relações internacionais, introduzindo uma 
dimensão teórica muito actualizada e de elevado nível, brilhan­
temente comprovável no capítulo VIII da Primeira Parte, intitu­
lada "Falhas e Movimentos Tectónicos", onde conecta de forma 
superior o par homogeneizaçâo/emergência conceptualizado por 
James Clifford, para responder ao carácter bifronte da globalização, 
com a sua própria reflexão sobre o progresso da ocidentalização 
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confrontado hoje mais do que nunca com o distinto, que ante o 
assédio homogeneizador, rei venta e traduz tradições e valores, usan­
do para isso também dos recursos que a ocidentalização coloca ao 
seu dispor (pp. 164-165). Pena é que este tema não seja depois mais 
desenvolvido, mas o pendor sintético da obra obviamente não o 
poderia permitir sem pôr em risco a economia do discurso. Por fim, 
de salientar o notável apêndice bibliográfico que a obra apresenta e 
com o qual o autor trabalha na totalidade Em suma, estamos diante 
de um autor e de urna obra que mereciam uma cuidada tradução em 
Portugal. 

Antônio Horta Fernandes 
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